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			“E o luar de cabelos de marfim nas noites de Murrupula 


			E nas verdes campinas das terras de Sofala a nostalgia sinto 


			Das cidades inconstruídas de Quissico


			Dos chindjinguiritanas no chilro tropical de Mapulanguene


			Das árvores de Namacurra, Muxilipo, Massinga


			Das inexistentes ruas largas de Pindangonga


			E das casas de Chinhanguanine, Mugazine e Bala-Bala 


			Nunca vistas nem jamais sonhadas ainda. 


			Oh! O côncavo seio azul-marinho da baía de Pemba


			e as correntes dos rios Nhacuaze, Incomáti, Matola, Púnguè


			e o potente espasmo das águas do Limpopo.”


			José Craveirinha, In:Hino à Minha Terra. 
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			Prefácio


			Com uma escrita sensível, Zacarias Tsambe nos apresenta, em Em Busca da “Milagrosa Pedra” , as transformações de um mundo camponês, a partir da presença de uma megaempresa mineradora em terras antes ocupadas pelas suas casas, campos de cultivo, árvores sagradas, plantas terapêuticas, cemitérios, enfim, pelos espaços de vida cotidiana e ritual da comunidade. Como a presença e as operações da Montepuez Ruby Mining Ltda., na comunidade de Namanhumbir, em Montepuez, ao Norte de Moçambique, impactam a vida dos nativos das várias aldeias do Posto Administrativo de Namanhumbir? Como resistem a esse processo violento que transforma seus campos de cultivo e seus locais sagrados em campos de extração de rubis, destituindo-os daquilo que é percebido como sua riqueza? Eis importantes questões perseguidas ao longo deste livro. 


			Ao trazer as vozes e o vivido de camponeses e camponesas atingidos pelas ações da empresa e do próprio Estado, o autor torna essas mulheres e esses homens — quase sempre ignorados — , visíveis, e suas vozes, audíveis. Tendo aprendido e se tornado fluente na língua e-makhuwa-metto, falada entre os nativos de Namanhumbir, e em xi-makonde e ki-swahili, faladas por outros nativos e vientes atraídos pela exploração mineira de rubis, Zacarias pôde apreender “a partir de dentro” as transformações de um mundo. E, com isso, dá-nos a oportunidade de aprender não somente sobre as vidas dessas pessoas, mas de aprender com elas, dando-nos acesso aos seus pontos de vista sobre as suas próprias vidas e ao que pensam sobre desenvolvimento.


			Trata-se de um livro sobre um contexto moçambicano muito particular com grande eloquência para situações encontradas na América Latina, no Brasil em especial, e em outras partes do continente africano também e do mundo. Como não lembrar aqui o eloquente A Queda do Céu (livro de Davi Kopenawa e Bruce Albert, SP: Cia das Letras, 2015), com o qual Zacarias dialoga neste livro, falando-nos do avanço predatório dos brancos sobre a floresta e seus povos, em particular sobre as terras yanomami, movidos pela cobiça pelo ouro. Sem estabelecer comparações, como faz questão de nos alertar em várias partes do livro, mas aproximando os efeitos, aqui, como lá, a terra arrasada é o resultado frequente, e revirar o subsolo em busca de minério, rubis ou ouro, pondo abaixo as matas e a floresta, é o método. Como reflete um interlocutor de Zacarias, num relato emocionante quando da perda de um filho, morto pela guarda da empresa MRM, “... as covas que esta empresa deixa, quando tira os rubis, não servem nem para enterrar nossos filhos que eles mataram”. Uma perceção crítica ao desenvolvimento também aparece nos dois contextos. O xamã yanomami, Davi Kopenawa, refere-se aos brancos como o “povo da mercadoria”, os makhuwa falam dos exploradores dos recursos de suas terras como sendo aqueles que “alimentam apenas a si e não a aldeia”, e que “as coisas que trazem aqui não são aquelas que nós pedimos, mas aquelas que eles decidem nos dar”, numa clara perceção de que o prometido desenvolvimento não chega.


			O trabalho de Zacarias não incorre no risco de opor ingenuamente nativos e vientes, sequer os makhuwa o fazem. Aliás, o autor mostra que o movimento de pessoas na região marcou desde sempre a história daquele povo, mas jamais se assistiu à entrada massiva de vientes, pessoas e empresas, expropriando-os de suas terras e provocando deslocamentos forçados, como acontece a partir de 2011 com o início das operações de extração de rubis. Um olhar externo possivelmente só veria ali desestruturação de um modo de vida e terra arrasada, mas o olhar que procura ver a “partir de dentro” saberá que os nativos resistem, e esse é um dos aspetos densamente trabalhado neste livro.


			O eloquente provérbio makhuwa, “não saber é como morrer”, referido pelo autor, dá-nos a chave para o entendimento de uma das várias formas de resistência desse povo. A despeito da violência sofrida com as expropriações e até com a morte física de muitos, a tentativa de destituir a legitimidade dos seus saberes e dos modos de conhecimento tradicionais é vã. Sabemos que a tradição é dinâmica e que ela não é um conjunto fechado de conhecimentos. Os novos acontecimentos vão se agregar a ela e é preciso responder a eles; assim, o conhecimento é uma arma de luta para, como dizem os makhuwa, “recuperar nossa terra e nossa riqueza” transmitidas pelos antepassados. 


			Zacarias Chambe mostra-nos que há um tempo e um espaço específicos para a transmissão desses saberes e, no caso makhuwa, é a noite, após o dia de trabalho nas machambas, seus campos de cultivo. Daí vem a expressão “saberes noturnos”, proposta pelo autor, momento em que os sábios das aldeias transmitem os conhecimentos sobre o pertencimento makhuwa a terra, sobre os antepassados, e, nas palavras do autor, “sobre a bravura dos velhos nas lutas de resistência contra grupos invasores”, sobre os valores makhuwa, sobre proteção contra o mal. Esses saberes passam a tomar a forma de reivindicação do pertencimento makhuwa a terra, da qual vêm sendo expropriados pela megaempresa mineradora viente. 


			É importante notarmos que se fala no pertencimento makhuwa a terra, isso significa dizer que não somente a terra pertence aos makhuwa, como estes também pertencem a terra; isto é, pessoas e terra não podem ser pensadas separadamente, como sói ser para muitas comunidades tradicionais. Como comentado acima, a tradição é dinâmica e tem a propriedade de agregar novos acontecimentos e é preciso responder a eles. Assim, é preciso honrar aqueles que foram mortos durante as ofensivas policiais quando extraíam os rubis artesanalmente. Zacarias nos mostra que o domínio da prática da mineração artesanal, principalmente entre os jovens nativos, passa a ser um recurso na luta contra a mineração industrial e uma forma de se apropriar do que de direito lhes pertence, ao tempo em que se honram os amigos mortos no exercício dessa prática pela violência que chega com a empresa viente.


			Certamente, há importantes transformações na vida dos nativos de Namanhumbir, mas estas não foram capazes de desmantelar seus saberes e práticas, e isso é demonstrado no livro em relação a várias esferas da vida e à organização social makhuwa, tão bem descritas pelo autor. 


			Que sensibilidade poderia apreender a sofisticada complexidade da gestão das transformações socioeconómicas e culturais que se processam em Namanhumbir, senão aquela do olhar etnográfico que combina rigor e afeto? Um dos casos descritos é o casamento entre uma jovem makhuwa e um viente. Zacarias mostra-nos que as mais velhas e os mais velhos podem até deixar suas filhas se casarem com vientes, mas eles e elas terão de cumprir os preceitos locais. E mesmo as jovens mulheres acreditam que “para eles as respeitarem, precisam realizar todo compromisso que garante proteção dos seus ancestrais aos seus lares”, pois, se assim não procederem, “o casamento pode não durar, porque os ancestrais não saberão que sua filha, criou laços com uma outra família”, mesmo se os ancestrais estão a ver tudo de que eles precisam ser ritualmente comunicado. Sempre há riscos nos casamentos com vientes estrangeiros que podem estar interessados tão somente na autorização para permanecerem no país e continuarem na exploração dos rubis. A força dos ancestrais está em tudo e atravessa os tempos passado e presente e alcança o que está por vir. As transformações por certo se dão, mas se processam ao modo makhuwa.


			A descrição etnográfica, feita por Zacarias Tsambe, é tão vívida que quase o vemos com seus interlocutores em campo, sentado sobre as raízes expostas dos baobás despidos de suas folhagens a ouvir as histórias de antes e de agora da vida na aldeia ou participando dos momentos cotidianos e rituais. São várias as formas de resistir manifestas nas práticas nativas etnografadas por Zacarias e não cabe percorrê-las todas aqui. Mas como não mencionar a persistência e resistência do xitique? Comummente referida como sendo uma prática económico-financeira, sua existência e persistência, como nos mostra Zacarias, só podem ser entendidas dentro de uma rede de ajuda mútua que a chegada dos bancos, trazidos com a força da empresa e outros vientes, não conseguiu abalar. Zacarias argumenta que a persistência do xitique pode ser entendida como resistência à “bancarização”, que lhes tiraria das mãos as regras da gestão de seu pouco dinheiro. O xitique é entendido na chave da reciprocidade maussina, articulado a outros domínios da vida social aldeã. Deixo ao leitor e à leitora a descoberta do funcionamento dessa prática nos dias de hoje ao acompanharem a bela etnografia que se encontra neste livro.


			Insisto que o olhar “a partir de dentro” permitiu a Zacarias Chambe fazer descobertas etnográficas importantes e impossíveis para um olhar externo, e, junto a isso, vale notar que o autor não descuida do fato de que a resistência se faz não somente na vida nas aldeias. Nesse sentido, o autor traz a atuação da “Associação dos Naturais e Amigos pela Defesa dos Direitos dos Nativos de Namanhumbir”, a ANDENANA. Uma associação criada por jovens makhuwa residentes entre o centro da cidade de Montepuez e as várias aldeias do Posto Administrativo de Namanhumbir, como reação ao avanço dos megaprojetos de mineração nas suas aldeias. Zacarias nos mostra como a ANDENANA se constitui como uma importante base de apoio aos nativos na luta contra as violências sofridas e pelas indenizações, como aquelas relativas à perda de suas machambas.


			O livro de Zacarias Chambe tem o seu lugar, seja entre os estudos feitos sobre empreendimentos minerários de megaempresas impulsionadas pelo próprio Estado em terras de povos e comunidades tradicionais — e aqui penso que o contexto por ele estudado pode iluminar outros em outras partes do mundo — , seja entre os estudos africanos, mostrando como povos e comunidades africanas lidam com as transformações de seus mundos por meio de suas próprias formas organizacionais e de conhecimento, ou, melhor dito, por meio do seu próprio “regime epistêmico” (Meneses, M.P. G., 2008).


			O livro também contribui para problematizar as noções de desenvolvimento que chegam com esses projetos. Cabe a pergunta sobre qual “desenvolvimento” está a se falar e para quem. E, nesse sentido, é muito eloquente a fala de um interlocutor de Zacarias: “... lá onde têm essas minas agora, antes desses brancos chegarem, tinha machambas, palhotas, cemitérios, árvores de remédio, e os donos, não eram garimpeiros. As empresas chegaram, e tiraram nossos velhos de lá. Então, nós não sofremos porque somos garimpeiros ou porque estamos a roubar a empresa. Não! O problema é que esta empresa quer ganhar tudo só para eles...”.


			Por fim, o ensinamento makhuwa que se encontra neste estudo fica para sempre em nós: “não saber é como morrer”. 


			Emília Pietrafesa de Godoi


			Professora livre-docente


			Departamento de Antropologia da Universidade Estadual de Campinas, UNICAMP


			São Paulo, abril de 2024.
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			“Ohisuwela, onlikana n’okhwa” 1


			
Algumas explicações necessárias


			— Esses aqui são viente bons! Não são como esses outros que vêm aqui apenas para roubar nossa riqueza e destruir nossas machambas e florestas. Esses vêm aqui por causa do rubi também, mas dizem que vão melhorar a vida das pessoas daqui da nossa aldeia. Por causa desse rubi aqui, dizem que vamos ter luzes e escolas para os nossos filhos. Com esse rubi, dizem que vamos ter desenvolvimento aqui!.2 


			Era assim que Sheik Amisse, um velho muito influente na comunidade, que, com a sua bengala esculpida em madeira de pau-preto (que a usava de suporte ao caminhar, algumas vezes tomava-o como apontador, quando quisesse mostrar algo ou uma direção a seguir), apontava para uma enorme vedação de arame farpado. Era por dentro dessa vedação que estavam montadas dezenas de tendas do acampamento, que hoje alberga os técnicos da Montepuez Ruby Mining Ltda., a empresa que explora uma área de 36 000 hectares de terra, de onde extrai milhões de quilates de rubis para vender em leilões de produtos de luxo nos mercados asiáticos. 


			Enquanto caminhávamos entre passos lentos para acompanhar o coxear sob o suporte da bengala do velho Amisse, com paragens frequentes ora para o repouso nas sombras das árvores, ou para saudar um velho amigo da aldeia com quem nos cruzávamos pelas estreitas ruas da aldeia, eu ouvia pela primeira vez, pela voz dos donos, os dilemas que uma milagrosa pedra trouxera para aquela pequena comunidade.


			— Têm muitas coisas a acontecer ao mesmo tempo aqui na aldeia. Todos os dias chegam vientes aqui. E são muitos. Alguns vêm trabalhar para estas empresas que cavam rubis. Outros não querem rubis, mas dizem que vêm instalar empresas que fornecem serviços e produtos para as empresas dos rubis. Têm outros, aqueles que trabalham nas covas pequenas (garimpo) e contratam os jovens daqui como cavadores. Chegam aqui, compram casas das pessoas daqui da aldeia, montam lojinhas que vendem todo o tipo de coisas que há muito tempo comprávamos lá na cidade. Sabe, as pessoas daqui da aldeia estão a vender as suas casas para “irem ganhar a vida” lá na cidade. As pessoas da cidade estão a deixar suas casas lá, para virem para aqui… [entre risos]. Os donos das empresas têm vindo aqui, com pessoas lá do governo, para fazer reuniões. Nos chamam para perguntar o que queremos para a nossa aldeia e vão embora. Mas ainda não vimos essas tais coisas que pedimos aqui. As coisas que trazem aqui não são aquelas que nós pedimos, mas aquelas que eles decidem nos dar. Não sei se ainda virão, ou essas reuniões são apenas para nos calar a boca. 


			— Mas o que vocês, donos da aldeia, pedem aos donos das empresas? — perguntei ao velho Amisse, enquanto seguíamos caminhando para mais próximo da vedação do acampamento que se mostrava mais próximo, ao que me respondeu sem hesitar:


			— Quando se fazem reuniões de auscultação das comunidades, todos os chefes das aldeias do Posto Administrativo e as suas populações participam. Ficamos atentos a ouvir o que os donos das Empresas têm a nos dizer, o que eles querem aqui, e nós também dizemos o que queremos. Nós queremos escolas, hospitais, energia e água para beber. Afinal, se a riqueza é nossa, temos de ganhar alguma coisa com ela, não é isso? Isso é como seu filho: você lhe nasce, cuida, cresce, lhe manda para a Escola até ser homem de verdade. Quando ele se torna homem, começa a trabalhar, ele tem de trazer um garrafão de kabhanga (bebida fermentada com milho), sapatos para o pai, capulana e vestido para a mãe. Sobre as coisas que estão aqui na terra também é assim. Nós cuidamos desta terra desde há muito tempo que ninguém tinha interesse. Agora que já têm rubis, temos de ganhar alguma coisa com ela, não é assim?


			Acenei a cabeça em jeito de concordância e continuamos a caminhar sob passos lentos, dirigidos pelo meu anfitrião, enquanto falava sobre os rubis, as saídas de nativos, cujas terras foram concessionadas à Montepuez Ruby Mining Ltda., (MRM), e dos vientes que chegam de todas as partes do mundo. O seu discurso bem elaborado mostra-nos que, embora a adição das chamadas comunidades locais como categorias entre partes interessadas no processo de extração mineral seja vista como uma plataforma de diálogo importante sobre a vida dos aldeões abrangidos pelos megaprojetos de mineração, eles continuam, em muitos casos, como os mais subvalorizados, se comparados com as grandes corporações e órgãos governamentais que são mutuamente complementares.3


			— Mas eles trazem as coisas que vocês pedem? — perguntei ao velho. Ele interrompeu a caminhada, tirou a bengala da mão e colocou-a entre as coxas, com as duas mãos, ajeitou o cinto das calças, segurou os óculos de alta graduação pelos grandes aros, que estavam suspensos sob um fio pendurado pelo pescoço, colocou-os sob a vista e me respondeu sem rodeios:


			— Você anda por essas aldeias há muito tempo. Mudou alguma coisa aqui nestes anos? Como você vê? Mudar, até que mudou. Mas não é tudo que pedimos, nem é metade. Só que tem muito barulho lá nos “grandes, grandes”. Esses brancos das empresas andam a queixar no governo que os garimpeiros entram nas áreas deles e cavam rubis. Dizem que isso lhes prejudica muito. Dizem que perdem muito dinheiro. Mas uma pessoa que usa picareta e pá pode ganhar mais do que aquele que usa máquinas como essas que estás a ver aqui? Esse é um discurso de manobra só. Aqui, têm muitos garimpeiros, sim senhor. Alguns são vientes sim. Mas trabalham com jovens daqui da aldeia. Porque os rapazes daqui da aldeia não conseguem trabalho nas empresas porque não têm escola. Sempre trabalharam nas machambas. Então como as machambas estão todas lá dentro do acampamento agora, o que você espera que vão fazer esses jovens? Trabalham com aqueles que os podem dar pão. Vão cavar à maneira deles. É muito complicado. 


			— E o que o governo faz quando recebe essas queixas feitas pelas empresas? — perguntei apressadamente. Voltamos a interromper a caminhada, então para nos sentarmos nas cadeiras colocadas do lado da calçada de um restaurante denominado “Bissmilah”, de um viente somaliano, localizado no cruzamento entre a Estrada Nacional no. 14 e a entrada para o acampamento da MRM. O velho Amisse sorriu sorrateiramente e voltou a falar: 


			— Sabe, meu filho, eu não tenho problemas com o governo, mas eles também estão a errar muito ultimamente nessa política deles. Estás a ver o Chefe da Localidade daqui? Não é daqui. A Administradora, o governador e muitos chefes são de fora. São todos vientes. A Unidade Nacional é importante sim, porque têm pessoas que nasceram aqui que estão nas outras províncias também. Mas você pensa que essas pessoas, que também são viente, vão defender os makhuwa daqui? O que nós queremos é ser governados por pessoas que conhecem os nossos problemas, para poderem saber como resolver. Porque, quando você chega aqui com um intérprete para ouvir o que nós temos a dizer, muitas coisas vão se perder na fala. Ou o intérprete não vai falar nossas zangas para o chefe, para não ficar mal, ou vai esquecer algumas coisas que falamos. Então, quando os chefes vão lá nas empresas, já não precisam de intérprete, todos estudaram muito, falam a mesma língua. Por isso, quem sofre somos sempre nós.


			As reivindicações sobre a ocupação de cargos políticos e da administração pública das províncias do Norte do país, por parte dos chamados vientes de outras regiões do país, é uma constante entre os nativos makhuwa, tal como veremos oportunamente. Aliás, a forma como é presente o uso da categoria vientes no Norte de Moçambique, na discussão sobre o usufruto de recursos, distribuição e acesso a serviços e infraestruturas básicas (se comparado com outras regiões do país), tem sido o principal fundamento apresentado pelos nativos para justificar as assimetrias de desenvolvimento regional do país. Para estes, tal como os vientes que exploram os rubis de Namanhumbir, o governo também é ausente na intervenção sobre os problemas que afectam as suas aldeias, porque os seus titulares de cargos administrativos nomeados para a província são vientes. 


			A partir do que me conta velho Amisse, pode-se perceber que, embora ele considere válida a importância de manutenção de Unidade Nacional, rodando os quadros da administração pública pelo país, como foi concebido desde os tempos do projeto revolucionário moçambicano, sustentado pelo aforismo samoriano “Matar a tribo, para fazer nascer a Nação”, é importante que os “grandes grandes” (como se refere às autoridades políticas) pensem na indicação de servidores que tenham domínio dos problemas das comunidades onde devem servir.4 


			Mas os problemas com os quais nos deparamos em Namanhumbir e que se tornaram o objeto o qual este livro discorre, ultrapassam essas querelas sobre “de onde é aquele que governa aqui”. Os vientes que diariamente chegam para o garimpo ou para os grandes projetos de mineração, os nativos e a sua constante luta para recuperar sua terra, os casamentos entre mulheres nativas e homens vientes que querem se “legalizar” para garimparem com papel dado pelo governo, as noites de ritos de resistência no etakhwa, com manifestações para continuar a (re) existir como “donos da terra”; os vientes aceites como bons hóspedes e os categorizados como maus, as palavras dos sábios e os seus saberes expressos em provérbios que servem de consolo quando a violência, tanto do Estado como das empresas de mineração, lhes tira o sonho de continuar vivos e interrompe o futuro dos seus jovens, são outras faces dos dilemas dos rubis que muito me afetaram. Eu precisava, portanto, entendê-los com a mesma importância que os meus interlocutores makhuwa dão à sua criatividade na construção de novos léxicos para categorizar novos acontecimentos e sujeitos e interpretam-nos pelos seus provérbios, como é o caso de “não saber, é como morrer”.


			Hoje, quando milhares de mulheres e homens de várias idades abandonam as suas aldeias, suas casas, machambas e celeiros, devido a uma sangrenta guerra que se iniciou em 2017 no Distrito de Mocímboa da Praia, no extremo norte de Cabo Delgado, para se refugiarem em Campos para Deslocados, tornando-se dependentes de doações de organizações internacionais vientes que chegam à região, torna-se mais do que necessário pensarmos essas diversas formas de violência com que os moçambicanos passaram e têm de continuar a lidar quotidianamente. Por isso, este livro não é apenas sobre o extrativismo em volta à busca por essa milagrosa pedra, que é rubi, que traz muitos vientes a Montepuez. Antes, pelo contrário, é também sobre os “mundos vividos” nos trânsitos, chegadas e partidas forçadas de populações locais que nos podem ajudar a compreender os nossos dilemas das violências de hoje. É sobre uma luta constante para manter ou, noutras vezes, para recuperar uma terra que já não tem um lugar que permita a manifestação desse antidestino, de procurar “saber para não morrer”. É uma busca pelas histórias com descrições diárias de ocorrências extraordinárias, cujas tramas e detalhes parecem ser possíveis de se encontrar em qualquer aldeia onde novos corpos, vozes e sujeitos atraídos por um evento qualquer podem acontecer. Mas, em Namanhumbir, essas histórias são únicas e com vários contrastes e detalhes sobrepostos; elas estão presentes entre as pessoas que vivem os dramas que elas mesmo contam e afetam aqueles que as ouvem.
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			Mapa 1: Comunidade de Namanhumbir e as áreas abrangidas pelos projetos de extração mineira de Rubis.
Desenhado por Sateles Cartografia (2021).


			


			

				

						1.  Provérbio e-makhuwa que significa “Não saber, é como morrer”. Esse provérbio makhuwa é usado frequentemente quando, num diálogo entre duas pessoas de gerações distintas, o mais jovem se mostra intransigente em aprender do mais velho. Os anciãos makhuwa são bons conselheiros e defensores de partilha de conhecimento, quando essa tarefa não os descaracteriza ou coloca em causa o que eles consideram secreto para um grupo exclusivo.



						2.  Sheikh Amisse, líder religioso e morador da comunidade de Namanhumbir – Sede, transcrição de sua intervenção realizada para os aldeões da comunidade na língua e-makhuwa, em setembro de 2016.



						3.  Nas zonas rurais de Moçambique, embora as lideranças tradicionais tenham papel determinante na organização político-social das suas comunidades, é muito recente a sua intervenção no debate sobre os projectos de desenvolvimento nas suas áreas de habitações, embora a implantação de um grande empreendimento de mineração bem como as demais infraestruturas relacionadas à essa actividade impactem directamente novas territorialidades, estranhas ao lugar, modo de vida, cultura, ambiente e saúde das comunidades de acolhimento.



						4.  Em um livro de memórias, Sérgio Vieira (2010), antigo combatente (referente a veterano da Luta de Libertação Nacional), para a “FRELIMO, o racismo, o tribalismo ou o regionalismo, como dizia Samora Machel, “combatiam-se com as mesmas armas que o colonialismo. “Matar a tribo para fazer nascer a Nação” constituía um princípio director da revolução moçambicana”. Mais adiante, Vieira parece concordar com o que me diz o velho Amisse, ao alertar que “há todavia, que situar estas afirmarções nos contextos concretos, sob o risco de deturpar os sentidos” (p. 285).



				


			


		




		

			
Capítulo 1


			
Introdução - 
“Vathi Va Muttuthi”


			“Vathi Va Muttuthi” é uma expressão em e-makhuwa que significa “debaixo da sombra”. Mais do que um simples lugar de repouso ou para se proteger do sol, as sombras das árvores são lugares onde são realizadas importantes reuniões, julgamentos de repreensão a membros desonestos da aldeia, mas também um lugar onde várias geracões se sentam para falar da vida das suas aldeias e passar conselhos aos mais novos. Diante de muitos problemas com os quais os moçambicanos tem-se debatido nos últimos tempos, arrisco-me a dizer que têm-nos faltado as reuniões de conselho na grande sombra, como nos ensinarão os makhuwas, ao longo deste capítulo. 
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			Foto 1: Mão de garimpeiro com várias pedras preciosas extraídas artesanalmente em Namanhumbir e prontas para a revenda informal. [Foto do Arquivo Pessoal do Autor, setembro de 2015].


			Quando se emigra, não se leva para o novo destino apenas as coisas materiais das quais precisaremos para nos manter durante o movimento ou quando procuramos e ou mantemos novas relações. A mobilidade, além do deslocamento no espaço e no tempo, torna-se um evento que transporta, junto dos corpos daqueles que se movem, suas línguas, comidas, vestes e, acima de tudo, uma imensidão de símbolos, códigos e valores imateriais sobre as formas e modos diversos de ver e entender o mundo, na maioria das vezes diferente daqueles que se já encontram em determinado lugar. Em Montepuez, o cruzamento de pessoas, coisas, línguas e visões sobre o mundo, as reações dos seus nativos nos encontros que mantêm com outros grupos que hoje chegam são originários de um evento peculiar: a descoberta de enormes jazidas de rubis no Posto Administrativo de Namanhumbir.


			


			De conflitos entre nativos e vientes pela partilha da terra e seus recursos, passando pelas divergências ideológicas entre homens, mulheres, jovens e adultos até à luta pelo lugar e tempo para realização de ritos e (re) existência de seus saberes, o objetivo desta pesquisa passa por pensar a mobilidade como um rio com múltiplos afluentes e como eles se apresentam para Montepuez e seus nativos na luta e reivindicação da ideia de pertencimento à sua terra.


			A partir da confluência entre sujeitos e objetos diversos que se mesclam na relação entre o “vientes” e o nativo, entre o velho e novo, buscamos, para esta pesquisa, o espírito do arquivo axiológico dos tradicionais saberes, dimensões que nos permitam compreender a manifestação e agências de outras formas de saber num mundo regido por uma vontade globalizada e globalizante. No entanto, não pretendo com isso, afirmar que os saberes tradicionais são semelhantes ao saber científico. Não! Eles são distintos. 


			Em Namanhumbir, esses confrontos são de múltiplas dimensões entre os que chegam e os que são encontrados. Despertam, para o pesquisador, vários dilemas de ordem diversa: jovens recém-formados, em áreas diversas, partem das suas cidades, aliciados pelas rápidas contratações de empresas dos vários ramos instalados em Montepuez. Pelo portão da empresa Montepuez Ruby Mining Ltda., é visível uma enorme fila de homens e mulheres, entre nativos e vientes, sentados, à espera de serem chamados para iniciarem atividades laborais. 


			A maioria não é contratada para trabalhar em sectores ou áreas para as quais foram formados. Há jovens como Albino, viente de Nampula, graduado em Geografia, que, tendo carta de condução de veículos, entrou para a empresa para trabalhar como motorista. Bento, um jovem nativo, que terminara em 2012 o bacharelato em Ensino de Física pela Universidade Pedagógica de Montepuez, devido à sua experiência como eletricista na aldeia, foi contratado para trabalhar para o Departamento de Manutenção Elétrica no Acampamento da Empresa Montepuez Ruby Mining Ltda., Adolfo, um dentre vários vientes, recém-chegado da Beira, (a 1.336 quilómetros de Montepuez), conta-me que os bosses (referente a chefe) não exigem curriculum-vitae com perfil nem certificado de habilitações literárias especializado para área onde se deve trabalhar:


			Aqui é tudo diferente mano! Só nos chamam e perguntam o que sabemos fazer. Se nossa resposta lhes interessar, nos mandam passar para outra porta. É lá, onde tratamos os processos burocráticos e somos informados sobre os salários e assinamos contratos. Aqui é tudo diferente, mano! Nunca vi esse processo antes.5


			Se, para Montepuez, o rubi trouxe vários olhos, corpos e vozes, novas comidas, línguas e cores, tornou-se, desse modo, necessário, para mim, elaborar um exercício de análise sobre aqueles que aqui continuam a chegar. Outrossim, era importante descrever sobre como essas chegadas começaram a impactar em novas disputas, que vão se traduzindo em violências, que nas mais diversas dimensões (física, simbólica e psicológica) impera uma reflexão sobre a reação dos nativos, perante os dilemas que nascem nessa confluência. São essas visões, relações, expressão de saberes, conflitos e concepções que se têm sobre formas de luta e resistência, interpretações de códigos e valores locais para resolução de conflitos e manutenção de justiça na perspetiva makhuwa que nos levarão a entender como, em Montepuez, a descoberta dos rubis e as transformações que trouxe para comunidade despertaram, aos olhos da academia, antigos conceitos, mas que se tornam ainda atuais para as ciências sociais: a mobilidade, resistências, adaptação, violência e epistemologias. 


			As histórias de vida que ia ouvindo durante o meu tempo de estadia na comunidade motivaram-me para o início de um trabalho de pesquisa académica. A história da senhora que, entre a voz angustiada, me contava que um dia tinha percorrido 7 (sete) quilómetros em uma manhã fria e nebulosa, com a enxada no ombro e uma marmita enrolada sobre um lenço na cabeça, para chegar e ser proibida de pisar em sua machamba porque esta tinha sido anexada na área de exploração mineira da empresa. Para esta, não fazia sentido que tal facto tenha ocorrido, sem consulta prévia e partilha de informação com os as pessoas que tinham o DUAT (Direito de Uso e Aproveitamento de Terra).6 O jovem nativo, maquinista da empresa, que com a escavadora abria novos caminhos para entrada de vientes, me colocava no centro dos acontecimentos e me afetava profundamente, no verdadeiro sentido que Favret-Saada (2005) conferia à expressão. 


			É que, querendo ou não, eu levei essas histórias de relações entre nativos e vientes muito a sério, porque eu estava ali, também como mais um viente, trazido para a comunidade também pelo rubi. Não era necessariamente um garimpeiro, que, com picaretas, lanternas enormes sobre a testa e longos casacos, cavava a terra para tirar o rubi; nem sequer um engenheiro de botas, calça cáqui e uma máquina topográfica medindo terrenos. Mas, se a universidade para qual comecei a trabalhar, quando cheguei à vila, fora trazida para responder à demanda de muitas chegadas que registavam nesses anos em Montepuez, e eu me interessava por essas transformações, então, me tornaria também parte dessas relações. 


			Após essas viagens de contacto e trabalho com diferentes realidades, meu interesse pelas questões rurais, sobre os conflitos entre as empresas de mineração industrial e as comunidades camponesas cresceu de maneira significativa. Dediquei os anos seguintes a esse contacto com a comunidade universitária de Montepuez, investindo profundamente na aprendizagem e domínio das várias línguas fluentes na região (e-makhua, ximakonde e ki-swahili), orientando alunos de cursos de graduação, escrevendo e publicando artigos, falando em eventos diversos, enquanto escrevia a minha dissertação de mestrado a partir da necessidade de compreender a atividade da mineração artesanal (principal via de extração de rubi, ouro e turmalina) em Namanhumbir e o seu contributo para o empoderamento das comunidades locais. De forma geral, minha pesquisa anterior pretendia discutir várias questões: o facto de o garimpo estar estritamente aliado a práticas de criminalidade nos locais de extração de pedras preciosas; embora envolva maior número de residentes nativos dos locais de ocorrências de minérios de valor e cobiça mundial, eles continuam sendo os mais assolados por carência de serviços básicos (saúde, educação e emprego). Ademais, a comercialização desse minério está polarizada em dois grupos, de acordo com a origem de extração: aqueles provenientes da extração industrial pela empresa MRM, em leilões milionários em mercados asiáticos, ou aqueles extraídos por meio do garimpo, cujo mercado final é difícil desvendar, dependente de intermediários de origem estrangeira, sem autorização para exercício daquela atividade. Em outras palavras, eu procurava compreender de que forma a mineração artesanal pode contribuir para o empoderamento das comunidades locais no Posto Administrativo de Namanhumbir.


			Durante a pesquisa de campo de mestrado, me confrontei com vários tipos de compromissos pessoais contraditórios e transversais, que me impunham a um “flexible bodies”7, nos termos referidos por Emily Martin, quando, ao realizar pesquisas multicêntricas, o pesquisador transforma-se numa espécie de etnógrafo-ativista e se impõe a renegociar identidades em tempos e espaços distintos, à medida que aprende mais sobre uma fatia do sistema do campo e sujeitos de sua pesquisa. A prática revelou-se, em grande medida, um ténue esboço desse enunciado, e fatores de dupla ordem contribuíram para isso. Por um lado, a minha afetação pessoal cada vez mais que me envolvia nas relações humanas com os nativos de Namanhumbir. Por outro lado, o facto de ter transformado a comunidade como meu campo de pesquisa académica, por meio do meu novo papel como assistente na Universidade local. Em vários momentos, desempenhando esses múltiplos papéis, me colocava em confronto com as empresas de mineração industrial, em oposição ao processo de expropriação das machambas dos camponeses, deslocamentos forçados sem plano de reassentamento claro e expansão das áreas de exploração mineira aos locais de habitação, entre outros dilemas. Esse facto me aproximou cada vez mais das comunidades locais e suas lideranças, e por isso eu participava em várias reuniões, sentado nas sombras das árvores com os “donos da terra”.8 Na verdade, o ihuruma, como os makuwas chamam o respeito demostrado pelos mais novos para com os seus velhos da aldeia, é uma chave importante para o acesso aos lugares de discussão e tomada de decisões importantes para o futuro da sua aldeia. 


			***


			Em junho de 2016 defendi a minha dissertação de mestrado. Duas semanas depois desse evento, retornei ao meu caderno de campo dos quatro anos de pesquisa que havia realizado. Revivi várias falas: sentimentos de alegria, revolta, ódio e gratidão, expressas por jovens garimpeiros, velhos, mulheres e homens nativos de Namanhumbir, sobre as minas de rubi. Isso me despertou também um sentimento de culpa, porque a maioria dessas falas não estava naquele texto. Várias reflexões dos nativos, cuja dinâmica do mercado e do seu habitat em momento de transformação para a modernização industrial os colocava na minha dissertação numa posição de subalternos. Não um subalterno na errónea apropriação do sentido, para definir a todo e qualquer marginalizado. Mas subalterno, na perspetiva do termo, tal como defendeu Gayatri Chakravorty Spivak aos indivíduos das camadas mais baixas da sociedade, constituídas pelos modos específicos de exclusão dos mercados, da representação política e da legal e da responsabilidade de se tornarem membros plenos no estrato social dominante. 


			A releitura que fiz da minha dissertação de mestrado desvelava-me um incómodo e cumplicidade intelectual que julguei poder falar pelo outro e, por meio dele, construir seu discurso de resistência diante do que passou a viver com a chegada das empresas de mineração e os deslocamentos forçados. Agindo dessa forma, retomando os argumentos da Spivak (2010), seria também uma forma de reproduzir as estruturas de poder e opressão, mantendo o subalterno silenciado, sem lhe oferecer uma posição, um espaço de onde possa falar e, principalmente, no qual possa ser ouvido.


			


			Lembro-me aqui de Bronisław Malinowski (1980), ao nos advertir que, “quanto mais problemas e questionamentos levarmos ao campo, quanto mais habituado estivermos a conformar nossas teorias aos factos e a considerá-los na sua importância para a teoria, mais capacitado estaríamos para o trabalho” (p. 45). 


			Hoje, passada mais de uma década desde o meu primeiro contacto de trabalho entre nativos e outros vientes de Namanhumbir, embora ciente das surpresas que em algum momento irrompem sobre os meus ouvidos e me fazem puxar a borracha para corrigir um registo anterior, ou repensar a análise de então, sobre determinado facto observado, senti que precisava, naquele momento, desenhar novos passos que me permitissem ampliar olhares e sensibilidades sobre a vida daqueles que, entre os estreitos caminhos com folhagens secas de embondeiros caídas pelo chão, vivem os dilemas da oposição sobre seus mundos tão distintos na compreensão de fenómenos diversos, mas tão próximos no espaço físico. Durante esses anos, vários lugares ficaram indeléveis na minha memória: os restaurantes Bissmilah dos somalis que serviam apas de trigo com molhos de tomate e muita pimenta; a mesa cheia de lupas e balanças dos tailandeses intermediários da venda “informal” de pedras preciosas; o mwene que me ouvia e explicava os valores e códigos dos seus nativos; a expressão “bruda” (para se referir a brother) dos vientes nigerianos vendedores de peças de automóveis; até a carne de cabrito assada e enrolada em cartuchos de papel kraft.


			Decidi, a partir desse momento e dessas memórias, que, após as férias, deveria retornar a Montepuez. Não apenas como assistente na universidade para a qual hoje trabalho, mas precisava também retornar a Namanhumbir, como meu campo de pesquisa, ao trabalho de garimpo, reencontrar os nativos e vientes, resgatar discussões e aprofundar debates. Ouvir mais as meninas que romperam os cordões das regras tradicionais da comunidade sobre o “ser mulher” e daquelas que se orgulham em mantê-las. Ouvir os anciãos revoltados e os conformados com as transformações trazidas pelos rubis. Procurar o Adolfo e Albino, os vientes da Beira e Nampula respetivamente, e Bento, nativo da comunidade, que trabalhavam em diversas áreas da empresa Montepuez Ruby Mining Ltda. 


			A tessitura de um campo de estudo complexo


			Voltemos a “vathi va muttuthi”. Em muitas comunidades rurais de Moçambique, os mais jovens sentam-se frequentemente no “vathi va muttuthi” (debaixo da grande sombra) para ouvir dos mais velhos, histórias de vida e suas experiências sobre os caminhos percorridos. É assim que os mais jovens acreditam poder aprender daqueles que há vários anos fizeram o que eles também pretendem fazer no seu presente e futuro. Na dúvida para tomada de uma decisão importante, os jovens convidam os mwenes das suas aldeias para se sentar debaixo da sombra dos arvoredos, para deles ouvir conselhos. 


			Este livro, para além do exercício de movimentos permanentes que me propus a fazer, é também resultado dessa inspiração da sabedoria makhuwa, foi escrito preliminarmente como tese de doutoramento em Ciências Sociais durante a minha longa estadia no majestoso Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas em São Paulo, onde me beneficiei do apoio e interlocução com vários intelectuais experientes que acompanharam maravilhosamente o processo de fabricação do livro sem hesitar em compartilhar suas observações e indicações. 


			***


			


			A interação entre comunidades multiétnicas e imigrantes tem recebido, nos últimos anos, uma considerável atenção em vários centros de pesquisa de estudos africanos. No entanto, a maior parte desses estudos tem focado sua atenção nas contemporâneas relações sociais centradas em espaços urbanos (Packard, 1989, p. 149). Do nível nacional até o continental, a pesquisa histórica mostra que a maioria, se não muitos dos atuais principais centros urbanos, tem origem nos estados pré-coloniais da África e, por isso, eram centros de confluências de grupos distintos sob um espaço limitado e uma hierarquia dominante. Isso pode ser visto nas histórias dos Estados de Gaza ou do Zimbabwe, dos Impérios de Mwenemutapa ou dos Marave. Não obstante, pouca atenção tem sido dada aos processos pelos quais a integração social foi alcançada ou também não conseguida dentro desses estados imigrantes. Esta pesquisa centra sua atenção nestes mecanismos: mitos de fundação de nativos ou autoctonia, a categorização sobre aqueles que chegam e como acontece o processo de resistência ou adaptação daqueles que são encontrados ali fixados.


			Em Moçambique, há várias décadas que se têm reportado frequentes os conflitos entre grupos populacionais que se consideram nativos de determinada área geográfica em oposição aos recém-chegados de outras regiões. Nas universidades, bibliotecas e no mercado editorial ainda são raros os trabalhos especializados que se dedicam a analisar a problemática de como saberes e conhecimentos nativos se expressam na reivindicação e resistência ao processo de encontro e relação com outros grupos exógenos, particularmente sobre a região interior do Norte de Moçambique.9 


			A guerra civil havida no país logo a seguir da independência nacional foi caracterizada por um histórico deslocamento de pessoas das zonas rurais (onde os conflitos eram mais intensos) para os centros urbanos, tanto em busca de refúgio tanto quanto de possibilidades de emprego e acesso a serviços sociais básicos. Esse facto impôs, para as comunidades nativas ou as anteriormente estabelecidas, uma intersecção excecional de pessoas com origens, costumes e conhecimentos diversos. Com isso, vieram, junto, estranhamentos tanto na partilha de espaços como por acesso a oportunidades diversas. Em Sofala, a expressão “mwathu muno” (a terra é nossa) manifesta(va) a permanente desconfiança e inimizades entre os senas e ndaus. Em Inhambane, os guitongas diziam “ghaya gwathu” (nossa terra), apresentando-se como os donos da terra para os matsuas que chegavam nas cidades da Maxixe e Inhambane fugindo da guerra nas suas aldeias, mais ao interior da Província. Em Maputo, uma cidade considerada dos rongas, guerreava-se com frequência contra os chopis e matxanganas que chegavam à “grande cidade”, vindos de Inhambane e Gaza, respetivamente. Em Nampula, os nativos makhuwa, por meio de slogans “axinene arivhavha” (os donos chegaram) ou do clássico “natural não treme”, se opunham à chegada de makondes de Cabo Delgado e outros vientes. Todos os novos habitantes tinham naquelas cidades (consideradas principais centros urbanos) esperanças de melhoria de vidas. 


			Essa interação entre grupos culturalmente diversos em um ambiente geograficamente limitado não se restringe aos espaços urbanos. O rápido e permanente processo de prospeção e descobertas de recursos naturais em Moçambique, de alguma forma, influencia e altera constantemente esses movimentos de pessoas e por várias circunstâncias: desde o gás e petróleo do Rovuma, o carvão mineral e ferro de Moatize em Tete e Maniamba em Niassa, as gemas de safiras, turmalinas e rubis de Montepuez, a grafite de Balama e Ancuabe, as areias pesadas de Nampula e Gaza, os diamantes (ainda quem em pequena escala) de Niassa ao ouro de Manica. Todas essas descobertas colocam Moçambique no mapa dos países que devem resolver o seu desenvolvimento básico a partir da exploração desses recursos. 


			A falta de minuciosidade de dados estatísticos sobre os fluxos migratórios externos e internos e suas tipicidades em Moçambique torna difícil a busca de informação exata de suas tendências, causas e efeitos, tanto nos locais de origem como nos de chegada. A partir de um estudo de análise da Cartografia da Migração Interna em Moçambique, Muanamoha e Raimundo (2018) observaram, a partir de 2007, chegadas significativas de emigrantes na província de Cabo Delgado, vindos de quase todas as províncias do país. Outrossim, se nos atermos aos atuais eventos em curso em Cabo Delgado, podemos aventar que, na maioria dos novos habitantes que chegam, seus interesses e tendências de sobrevivência estão intimamente ligados às descobertas de recursos naturais e hidrocarbonetos em vários distritos da província. Em Montepuez, o início de estudos de prospeção e publicação de resultados preliminares sobre ocorrências de pedras preciosas é marcado nas “narrativas oficiais” como sendo do ano de 2009.10 Os resultados de prospeção de pedras preciosas e as notícias que começam a fazer capa nos jornais nacionais sobre a instalação de empresas de megaprojetos de mineração de rubi motivaram uma mobilidade de pessoas na região, que de certeza inverteu o movimento, trazendo pessoas de várias origens, nacionais e estrangeiras, dos grandes centros urbanos para o pequeno Posto Administrativo de Namanhumbir. 


			Mas é preciso deixar claro aqui que para os nativos de Namanhumbir, como qualquer moçambicano ou tantos outros grupos em vários contextos de tempo e espaço semelhante ao que descrevemos11, existe, tal como observou André Dumans Guedes (2013), em Minaçu, no Brasil, uma “tradição” em que o deslocamento e a mobilidade são “coisas da vida… é assim que a vida é!” (p. 31).


			A pergunta que o leitor poderia se colocar agora seria: no caso particular de Namanhumbir, que transformações na vida das pessoas esses movimentos têm criado? 


			É também aqui que se concentra o objeto desses movimentos de pesquisa. Com essas chegadas de vientes cada vez mais aparatosas, regista-se, em Montepuez, uma constante expansão de novas estações de comunicação e serviços modernos (rádio, celular e televisão) e de instituições de serviços sociais (e.g. ampliação de hospitais, instalação da primeira universidade, supermercados e novas agências bancárias). Pequenas lojas são instaladas em todas as esquinas e ruas, vendendo todo tipo de produtos. Empresas particulares introduzem novos serviços exigidos pela demanda das mineradoras: grandes panelas das senhoras que vendiam refeições na rua são substituídas por empresas de catering que exigem, por conseguinte, muita mão de obra. Para quem essas notícias de esperanças de “ganhar a vida” em um outro lugar distante chegam ao ouvido, não lhe faltam motivos para nutrir essa vontade de partir para Montepuez. 


			Do ponto de vista analítico, o que é importante advertir, aqui, é que essas chegadas massivas de vientes em Montepuez também imperam significativas saídas de nativos, que, cedendo as suas terras negocialmente ou forçados, procuram ir ganhar a vida em outro lugar distante. Portanto, o que haverá de ser explicado não é o movimento propriamente dito, mas as transformações que ele, enquanto resultado de eventos excecionais, tem trazido na vida das comunidades nativas de Montepuez.


			O debate sobre a definição dos limites geográficos, culturais, económicos e políticos da unidade de estudo e da sua extração de entidades maiores, e talvez mais convencionais, nos coloca diante de um problema difícil. Essa discussão tem várias décadas no debate sobre métodos de estudo de caso detalhado no continente africano. Van Velsen (2010) questionava até que ponto essas unidades menores podem ainda ser consideradas “unidades”. É que o isolamento para propósitos analíticos não deveria ser confundindo com o isolamento propriamente dito. Nos estudos sobre pequenos (ênfase numérica) grupos populacionais, eles são tratados frequentemente como se fossem de facto isoladas das influências culturais, económicas e políticas externas. Van Velsen (2010) declara:


			Com toda a certeza, em vários territórios africanos, especialmente desde a colonização europeia, esses grupos populacionais, estão muito menos isoladas do que muitos antropólogos, historiadores e outros frequentemente pressupõem, tal como vai evidenciar a descrição dos fluxos de trânsitos que apresento no primeiro capítulo (p. 463).


			A verdade, segundo Boaventura Sousa Santos (2003, p.47), é que as ciências sociais eurocêntricas, tomando, acriticamente, o colonialismo inglês e o francês como referência, criaram uma unidade de análise continental que acabou por se impor às unidades de análises menores, fossem elas dos Estados ou das localidades. A razão disso se justifica porque quase a totalidade dos países africanos foi sujeita a uma mesma experiência histórica: o colonialismo europeu; embora suas formas de administração dos territórios coloniais fossem diferenciadas internamente, a falta de atenção à alteridade criou igualmente a perceção de generalizações espúrias a respeito dos povos africanos e suas complexas características políticas, étnicas, culturais, etnolinguísticas, sociais e morais.


			O conceito de “Estado Bifurcado”, formulado por Mahmood Mamdani (1996, p. 16), inspirado em uma experiência dos sistemas de administração colonial (direta e indireta) em África, que continha uma dualidade de poderes, um na esfera urbana e outro no espaço rural, sobre uma única autoridade preponderante (tal como aconteceu nos governos revolucionários pós independência), agiu também na perspetiva de materializar a segregação das diferenças culturais, além de promover projetos de sociedade que não respeitavam a alteridade e a multiculturalidade, específicas nas comunidades tradicionais africanas. O governo direto foi a resposta inicial da Europa ao problema da administração de colónias. Haveria uma ordem jurídica única, definida pelas leis “civilizadas” da Europa, na qual nenhuma instituição “nativa” seria reconhecida, embora “os nativos teriam de estar em conformidade com as leis europeias, somente aqueles civilizados teriam acesso aos direitos europeus; presumia-se que a sociedade civilizada, de cujo grupo, os não civilizados foram excluídos”.12


			O que pretendo demostrar, aqui, é que os efeitos de um modus operandi de um governo direto, ainda que de uma forma de consequência, facilitou mais tarde (pós-independências) que as práticas de investigação científica nas antigas colónias (e.g. os trabalhos de Jorge Dias e Manuel Guerreiro, aqui referenciados em várias ocasiões) tomassem as formas de expressão cultural, saberes tradicionais e poderes costumeiros a sujeitá-los às pressões de desmoralização e retribalização para torná-las ininteligíveis.13


			Em Moçambique, o discurso predominante de parte significativa das pesquisas académicas desenvolvidas abordando a temática dos saberes, formas, valores ou códigos de resolução de problemas nas comunidades com tradição costumeira confere à ciência moderna um estatuto hegemónico de conhecimento protegido pelo Estado na qualidade de “saber oficial”. Neste livro, as diversas formas de conhecimento nativo, omnipresentes entre os nativos para explicar fenómenos diversos do seu quotidiano, curar doenças, dar sorte e proteção contra o mal, lutar para recuperar nossa terra e nossa riqueza, são tratadas como “saberes noturnos”. Tal expressão é uma construção analítica que se fundamenta nas falas repetidas pelos meus interlocutores sobre a noção de uma prática como código, valor e saber; em que ritualmente a noite não é apenas parte do ciclo de um dia, mas é, sobretudo, momento de manifestação de uma luta por bens ou recursos de que os nativos de Montepuez consideram fazer parte deles: a terra e os rubis.


			Em vários momentos da história de vida de pessoas, sobretudo nas permanentes lutas pela terra, à prática desses saberes, é atribuído um carácter secundariamente situacional, que convencionei chamar aqui de “noturnos”, no qual se mesclam em vários momentos do processo de luta e resistências contra qualquer invasão vientes. Tomando em análise acontecimentos da guerra civil, ou “dos 16 anos” ou, se quisermos ainda “de desestabilização”, mas também chamada de “guerra pela democracia”,14 Honwana (2002) admite que no contexto moçambicano, embora haja variações de espaço e tempo, as crenças e as práticas referentes à possessão pelos espíritos foram reprimidas tanto pelo regime colonial como pelo governo pós-colonial (p. 38).15


			Se tomarmos, como ponto de análise para a compreensão da guerra pós-independência em Moçambique, os nomes a ela atribuídos, é fácil percebermos que o debate para contextualizarmos a sua origem se centra a dar primazia a fatores de desestabilização estrangeira (rodesiana e sul-africana) como causa e os que enfatizam a centralidade da Frelimo, do fracasso das suas próprias políticas, em especial a sua relação com a sociedade camponesa. Toda esta discussão e análise não contempla os aspetos culturais e sociais, baseando-se apenas nos aspetos políticos. Tal como Alcinda Honwana (2002), também Christian Geffray (2000), não descura a importância do apoio da Rodésia e da África do Sul no nascimento e na manutenção da máquina da Renamo. Mas essa explicação não nos chega para compreendermos a totalidade das dinâmicas militares da Renamo no interior de Moçambique, uma vez que a guerra provocada por esse movimento também é “alimentada por lágrimas sociais e políticas internas às sociedades rurais de Moçambique”16 (p. 24). Porque entre os primeiros a tentar interpretar a origem e atribuir um sentido à guerra estão os seus atores, vítimas diretas. 


			Em vários momentos históricos e diante de distintos processos, as comunidades rurais moçambicanas têm interpretações e expressam respostas (não significa que sejam ouvidas) sobre suas variadas preocupações. O surgimento de um exército com milhares de homens e meninos que usavam faixas de penas na cabeça e azagaias na mão, que ficaram conhecidos como os “naparamas” em homenagem ao seu líder, ressuscitado entre os mortos para lutar contra o avanço da guerra que não os deixava produzir e viver com tranquilidade, é um dos vários exemplos de “respostas locais” que marcam, entre gerações passadas e presentes, a vida de muitos moçambicanos. 


			Em Namanhumbir, as histórias sobre possessões, ritos de súplicas aos ancestrais para o exercício do garimpo, uma atividade que não era tida como base de aprovisionamento entre os nativos, surgem, agora, também como forma de reivindicação de pertencimento da terra e seus territórios, por um lado. Analiticamente desperta atenção sobre a necessidade de eu compreender as tessituras relacionais e de entendimento que tenho estado a descrever. Vista de outra forma, a descoberta de rubis, enquanto influencia a chegada massiva dos actuais vientes e as transformações sociais que ela impera na comunidade, imporá a ressignificação dos seus saberes, modos, valores, códigos e manifestações na ordem social do processo de vida dos nativos, com curiosa naturalidade.


			Isso nos lembra o argumento de “tradição inventada”, de Hobsbawm e Ranger (2008), se entendida como um conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras tácitas ou abertamente aceitas. Tais práticas, sejam aquelas de natureza ritual ou simbólica, visam inculcar valores e normas de comportamento por meio da repetição, o que implica, automaticamente, uma continuidade em relação ao passado. Aliás, ao prestar atenção nas evocações de preces feitas pelos líderes tradicionais, sempre que possível elas estabelecem uma continuidade por meio de menções de seus precedentes geracionais com um passado histórico apropriado.


			Essa ressignificação se observa no rápido recurso para domínio da mineração artesanal entre jovens nativos de Namanhumbir, realizadas sob proteção dos seus líderes tradicionais locais, e outros sábios que não se revelam apenas como uma oposição contra o Estado ou contra a modernização trazida pelas empresas da mineração industrial e seus vientes. É também um protesto (como nos revelarão, durante as próximas páginas, os argumentos do mwene Mafujiaje, líder tradicional da comunidade de Namanhumbir, aquele que se tornou o principal e mais importante interlocutor da pesquisa) contra um Estado que se distancia do povo e secundariza seus saberes, categorizando-os de místicos e só se tornam valorizados quando chega a época das eleições. Não é um protesto contra os projetos de desenvolvimento, mas contra a inexistência dos frutos desses projetos. É um protesto que (re) existe contra a hostilização de seus saberes e expropriação da sua riqueza. É, portanto, a interpretação local, para (re) existir, lutar e recuperar “nossa terra e nossa riqueza”, como dizem repetidamente os nativos da comunidade.


			A chegada de muitos vientes, vindos de várias partes do mundo, cuja forma de entender ou interpretar os acontecimentos e fenómenos em sua volta é oposta ao que vemos com os nativos de Namanhumbir, e pode-lhes parecer que o desaparecimento das tradições africanas e demais “saberes nocturnos” seja um caminho inevitável. Apesar de todo processo de subalternização e repreensão dessas formas de saber, a sua (re) existência mostra-nos claramente que a tradição é consequentemente dinâmica. Ela “evolui e transforma-se”, como defende Alcinda Honwana, (2002, p.25). 


			Entre os Maka do leste e sul dos Camarões, com quem Peter Geschiere (1997) trabalhou, as ideias e práticas contemporâneas de bruxaria são entendidas mais como uma resposta às exigências modernas do que um persistente costume cultural. A prevalência da bruxaria, especialmente na política e no empreendedorismo africanos, demonstra o improvável equilíbrio que alcançou com as forças da modernidade. Porque técnicas modernas e mercadorias geralmente de proveniência exógena a uma comunidade se tornam centrais nas práticas dos saberes tradicionais desses grupos. 


			Sem a necessidade de aprofundar neste livro o debate havido sobre razões e casos particulares dos estudos em causa, sigo aqui a linha de pensamento de Geffray (1997), segundo a qual, os chefes tradicionais em Moçambique não entraram na guerra do período pós-independência para reclamar privilégios e redistribuição de riqueza material.17 Antes pelo contrário, no recrudescer da guerra, o conflito entre as populações rurais e o Partido FRELIMO se alimentou, por um lado da estratégia de construção do Estado no campo através das aldeias, e, por outro lado, da recusa de reconhecer a legitimidade da autoridade dos notáveis locais linhageiros e de chefatura.


			Penso que é nesse argumento que está a chave para a compreensão dessa relação entre o que chamo de “subalternização” das lideranças tradicionais e como tal prática pode contribuir para o recrudescimento dos antagonismos entre comunidades sob sua jurisdição e o poder político. Porque, quando o Estado se mostra distante do povo, em nível local, os aldeões encontrarão respostas para as preocupações que as suas vidas demandam, nem sempre pacíficas, tal como bem veremos no capítulo quarto.


			Voltemos agora para Namanhumbir, aos seus sábios e saberes: aqui, não se trata de deduzir que os nativos sejam coagidos pelo alto valor monetário de comercialização de rubis para praticar “actos nocturnos”. Antes pelo contrário, esses saberes (seculares) são a sua única ferramenta de luta sob seu domínio, para usufruto da riqueza descoberta nas suas terras. É a partir deles que expressam suas reivindicações pela dignidade, direito de viver e usufruir dos recursos que a sua terra lhes pode dar. 


			As reivindicações dos nativos que conhecemos a partir de Namanhumbir com os rubis, ou a partir de Tete18 com a extração de carvão mineral ou em Nampula com a exploração das areias pesadas de Moma, são uma manifestação de “começar a luta em seu próprio terreno e com base em sua actividade adequada” nos termos referidos por Focault e Deluze19, que grupos locais exercem, para manter os símbolos de sua existência perante a exploração abusiva de recursos e expropriação das suas terras. Ora, evocar a luta com poderes místicos como uma forma de discurso sobre a política e as relações sociais não é um tema recente nos Estudos africanos. Muito provavelmente, desde antes de Evans-Pritchard (2005), Victor Turner (2005) até aos mais recentes (Peter Geschiere 1997; 2006); Harry G. West (2003; 2005); Todd Sanders (2003); Todd Sanders e Harrt G. West (2003); Moore e Sanders (2001) e Paolo Israel (2009), têm sido exploradas as implicações políticas dos discursos “mágicos”, logo após a feitiçaria deixar de ser tratada como uma mentalidade pré-lógica e passar a ser compreendida em seus próprios termos. Porque, na verdade, essas formas de saber ou práticas relacionadas sempre estiveram em posição de contradição com outras formas de conhecimento, particularmente ocidentais, evidentemente muito combatidas. Apesar das repetidas tentativas de epistemicídio, no sentido do termo defendido por Santos e Meneses (2009) de que as formas localizadas de saber têm sido alvo, a sua reinvenção e ressignificação numa variação de espaço e tempo, marcadas pela bipolaridade entre o moderno e o tradicional, o urbano e o rural, o conhecimento científico e o simplesmente chamado “saber”, poderão ajudar a explicar a enorme vitalidade e persistência dessas práticas em tempos e situações menos comuns do que as conhecidas anteriormente.20 


			


			A percepção hostil sobre os “saberes nocturnos”, entre a maioria dos vientes, converge com o discurso predominantemente defendido pelo governo de Moçambique durante a primeira República pós-independência, ao considerar esses saberes nativosobscurantismo, feitiçaria ou bruxaria, e, portanto, necessários de serem combatidos, perseguidos e seus praticantes, detidos.


			Ora, apesar de toda (re) existência e luta pela vitalidade, essa orientação, enquanto origem colonial, tem, segundo Mudimbe (2008, p. 10), duas consequências: por um lado, uma aparente diminuição da originalidade das contribuições africanas e, por outro lado, uma ênfase excessiva sobre procedimentos externos, tais como influências antropológicas ou religiosas.


			Santos (1998, p. 209), falando em concreto sobre a medicina tradicional (indexados como parte dos “saberes nocturnos” pelos nativos de Namanhumbir), defende que a procura de uma definição de “saberes tradicionais” que vá para além da diversidade e da heterogeneidade das práticas e saberes terapêuticos está inscrita no processo de colonização do próprio conhecimento; o que constitui essas práticas em objecto é simplesmente a negação do seu reconhecimento pelo Estado. 


			A partir do que observei nestes anos de vivência entre os makhuwa de Montepuez, e aqui descrevo duas hipóteses centrais, gostaria de discutir sobre essa temática neste livro: a primeira é que, embora com as chegadas massivas de vientes, deslocamentos forçados de nativos e expropriação das suas terras, destruição de locais com simbolismos sagrados na sua cosmologia, não ocorre necessariamente a morte dos conhecimentos. Veremos, em várias descrições ao longo do livro, que há sim uma ressignificação deles, marcados pela (re) existência, em função de possíveis alternativas que o tempo, espaço e condições lhes oferecem naquele momento. A segunda é que os “saberes nocturnos” entre nativos de Namanhumbir têm o status de um saber legítimo. É no saber e na noite que os seus praticantes tomam poder do refúgio, do lugar e do tempo, em que suas práticas de saber, ditas tradicionais, detêm a forma de reivindicação ao seu pertencimento a terra, que é expropriada pelas empresas mineradoras vientes. 


			A questão em causa é que, até então, tanto intérpretes ocidentais como analistas africanos têm vindo a usar categorias de análises e sistemas conceptuais que dependem de uma ordem epistemológica ocidental. 


			Perante o exposto, várias perguntas sobre eventos relacionados ao que está em estudo neste livro foram enunciadas em ocasiões distintas e por vários pesquisadores. Em A Invenção de África, Mudimbe (2008, p. 16) questionou o seguinte: “será que os sistemas de pensamento tradicionais africanos são inconcebíveis e que não podem ser tornados explícitos no quadro da sua própria racionalidade?” O que estes sistemas de conhecimentos representam para o campo dos estudos africanos? Poderá então ser possível renovar a noção de tradição através, digamos de uma dispersão radical das culturas africanas? Um argumento de justificativa bem claro, parece vir do mesmo autor: é que as formas como estes sistemas de conhecimentos têm sido analisadas, e os conceitos que têm sido utilizados para explicar, estão relacionados com teorias e métodos cujas restrições, regras e sistemas de operação pressupõem uma legitimidade epistemológica não local.21


			Aqui, devo ressaltar que aprendemos, com os nativos de Namanhumbir, sobre a necessidade de pensar numa modernidade africana como produto da sua própria tradição, como nos disse Kwasi Wiredu na sua crítica à forma como se compara a tradição africana com a modernidade ocidental. E mais, se a epistemologia é então ligada a esse ideal moderno ocidental, não seria tempo de pensar numa “desobediência epistemológica” na perspectiva de Walter Mignolo (2008)? A resposta a essa pergunta não se encontrará nas minhas palavras. 


			Ora, como contraponto, se nos virarmos para a sociedade indiana do século XIX, Karl Marx observava que, ao assegurar a continuidade da produção nativa de algodão nas aldeias de Ganges para o fornecimento de matéria prima para as indústrias têxteis de Manchester, o capitalismo inglês estava destruindo as bases da economia tradicional indiana, mas também promovendo a “primeira grande revolução social do Oriente”. Prestando atenção na Índia de hoje, diríamos que Marx se enganou, porque, por audácia ou não, o facto é que a assimilação do capital inglês pelas hierarquias despóticas do país parece ter cristalizado mais as suas contradições internas do que provocado uma união. 


			Entretanto, é interessante observarmos que, em Montepuez, no conjunto das práticas e devoções, rituais e possessões que aqui chamo de “saberes nocturnos” como formas de lutas e (re) existência de um grupo pelo usufruto dos recursos que sua terra oferece, está uma oposição aos viente que muito rapidamente após a sua chegada na comunidade e por meio de recursos naturais existentes nas suas terras, registam uma prosperidade material em relação aos nativos. Esses saberes e suas reivindicações parecem demonstrar, sem muita dificuldade, que, para os nativos de Montepuez, a solidariedade, a coesão, o crescer juntos podem ser rompidos quando a acumulação individual ultrapassa os “limites permitidos pelo bem-estar comum”. 


			Harri West, a partir de pesquisa realizada no planalto de Mueda, conta-nos que, depois de sobrevoos de helicópteros estranhos e eclosão de uma epidemia de kolela (cólera) em várias aldeias, os nativos viam provas, no seu mundo, da existência de forças ocultas, frequentemente ameaçadoras. Na verdade, os habitantes do planalto há muito entendem o seu mundo como sendo constituído por dois lados opostos: um, o reino visível dos assuntos terrenos; o outro, o reino invisível dos fenómenos fantásticos e aterradores. Este último reflecte e nega, simultaneamente, o visível. Existe como um reino à parte, imitando, contradizendo e opondo-se ao visível, mas também existe dentro do visível, para além de o subsumir no seu seio.


			O que me convém dizer-lhes, aqui, é que, acedendo ao reino do invisível, torna-se possível controlar o mundo visível e realizar “visões transformadoras”. O habitus e o modus vivendi de Namanhumbir e seus vientes em si se mesclam em volta dessa compreensão: a chegada dos “vientes” e a reacção dos nativos, as coisas que mudam e as que se mantêm firmes com o tempo, os factos, comportamentos e interpretações que mudam ou aquelas que restam, os sentidos e significados do que é levado e o que simplesmente altera.


			***


			Tanto em Namanhumbir e nas diversas aldeias que constituem o Posto Administrativo como a 40 quilómetros, onde é o centro da Cidade de Montepuez, nativos e vientes, velhos e jovens, mulheres e homens falam sobre a milagrosa pedra, que é o rubi. O confronto, a diferença e o estranhamento tornam-se, dessa maneira, parte da linguagem presente desde a mobilidade dos vientes ao acolhimento pelos nativos. Os nativos reivindicam autonomia sobre sua riqueza enviada pelos seus antepassados para tirá-los das actuais crises de alimentos por causa da estiagem. Os vientes revoltam-se contra essas compreensões e “saberes” dos nativos, do seu poder invisível e assustador que não os deixam trabalhar à vontade e se interrogam: “se uma terra não possui nenhuma jazida preciosa, qual antepassado ou espírito vai fazê-la ter”? Tanto a afirmação dos nativos de Namanhumbir bem como a pergunta dos vientes são cruciais para compreendermos o universo social dos sujeitos que se cruzam nesses espaços que têm, nos últimos anos, o solo mais sapateado por milhares de pés, como nunca foi. É nesses espaços, onde perante toda pressão para transformação e modernização trazidas pelas empresas e seus vientes, que há uma luta pelo pertencimento a uma terra colectiva e usufruto sobre as suas riquezas, e que, para isso, saberes, habitus e sistemas de conhecimento encontraram, na noite, um lugar e tempo de (re) existência.


			Como explicar esse complexo processo no qual os projectos e programas de desenvolvimento vientes em Montepuez estão reiteradamente em confronto com a “mão invisível” da pressão desses saberes nativos? Tenho a compreensão de que essa é uma pergunta clássica para contextos como os de Namanhumbir. Uma boa parte das análises feitas em lugares e grupos que vivem e ou viveram os mesmos dilemas foi realizada basicamente por economistas ou sob uma base economicista. Os analistas económicos empenharam-se bastante, tal como defendeu Yañez Casal (1996, p.11), no isolamento da componente económica das sociedades subdesenvolvidas e trataram a economia como variável exclusiva de um problema objectivamente complexo e multidimensional.


			A Antropologia vem demonstrando que o extraeconómico e as dinâmicas internas das sociedades “subdesenvolvidas”, receptoras desses programas de desenvolvimento, são campos de estudo, sem os quais os processos implicados no binómio desenvolvimento-subdesenvolvimento ou urbano-rural (os próprios binómios e suas categorias são questionados)22 ou, se quisermos, nativo e viente, na perspectiva equivalente a cada um dos termos, não podem ser plenamente compreendidos.


			O que me importa, aqui, é analisar as transformações socioculturais decorrentes das incidências de chegadas massivas de vientes e várias empresas, determinadas pela descoberta de enormes jazidas de rubis numa comunidade rural e tradicional. Os efeitos imediatos dessas incidências podem ser de natureza desestruturadora-reestruturadora.


			A referência a dinamismos “tradicionais”, defendida por Yañez Casal (1996; 12), é vista, por muitos economistas de estudo de processos de desenvolvimento rural, como uma tentativa vã e equívoca de antropólogos, que querem ressuscitar o homem primitivo. Penso que é uma percepção equivocada. Esses dinamismos são chaves de análises essenciais para a compreensão de um problema em si. Tanto quanto procuro chamar atenção a partir desse estudo de Montepuez, é que as perceções economicistas não colocam em ponto de análise o facto de que os principais entraves do desenvolvimento passam necessariamente pelo não cruzamento de dinâmicas internas, em que possam ser reveladas as contradições entre sujeitos dos diferentes espaços que se pretendam desenvolver, por meio de projectos concebidos com base em lógicas, valores e códigos alheios às comunidades receptoras.


			No esforço para resistirem contra esse drama de entradas das novas empresas multinacionais vientes que transformam suas machambas em campos de extracção mineral, os nativos afirmam recorrer a seus saberes seculares, que se manifestam em diferentes dimensões, tanto sacramental quanto espiritual, na luta e resistência para que não percam a terra, as suas riquezas e as suas identidades.


			


			Pela boca de nativos e vientes são me contadas várias histórias do drama e conflito por expropriação de terras de camponeses para a exploração de rubis. Há, em todo lugar, imensuráveis sinais de mudanças que ocorrem com a amálgama de novos e velhos actores num pequeno espaço, que não resiste a essas transformações, mas também não apaga seu passado. 


			A partir dessas histórias de encontros, lutas, estranhamentos e casamentos, resistências e adaptações, fiquei a pensar em como conferir, a esse drama, uma análise digna que me permitisse compreender essa amálgama de sujeitos, coisas, línguas, corpos e chegada de máquinas em Montepuez. Conferir uma análise digna significa, em primeiro lugar, pensar sobre a questão da mobilidade e suas múltiplas dimensões como elemento de construção do outro entre os nativos de Montepuez, que não se centre apenas como as várias experiências místicas, vividas pelos pesquisadores no campo. Em segundo lugar, significa pensar sobre as várias questões que se podem colocar nesse campo de conflitos: quem são os vientes que chegam? Como encontram os nativos e como se relacionam com eles? O que trazem das suas origens? Que problemas trazem os “vientes” para os nativos? Que soluções os vientes sugerem para os problemas locais dos nativos? Como os nativos resistem contra essa pressão de entrada massiva de vientes?


			A fonética e a redacção do texto


			O trabalho de campo sobre o qual se redigiu este livro foi realizado em vários momentos da minha estadia entre o Centro da Cidade de Montepuez e as aldeias N´seue, Nthoro, Namahaca, Nanune e Nanhupo, no Posto Administrativo de Namanhumbir. Não pretendo aqui fazer uma apresentação minuciosa dos métodos e técnicas de campo no sentido tradicional. Eu me cingirei a apresentar aspectos de como decorreu a minha pesquisa de campo, analisada sob ponto de vista de uma observação participante. Significativas informações aqui descritas são originárias de observações de um período ainda inconsciente sobre os planos de redacção deste livro, que começa com o meu primeiro contacto com Namanhumbir, seus nativos e novos vientes entre finais de 2011 e princípios 2012, até as presenças mais recentes, quando eu acompanhava as grandes transformações e as múltiplas faces da violência protagonizadas na comunidade entre 2017-2023. Tendo aqui a concordar com Hage Ghassam (2005) pelo facto de considerar que um trabalho etnográfico e reflexivo é o que melhor pode se dedicar constantemente a um duplo olhar, capaz de captar tanto descritivamente as culturas vividas com todas suas subtilezas e analiticamente as experiências dos interlocutores e o ambiente social em que a experiência é constantemente envolvente, devido à sua inovadora sedução. 
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